
ERRATA REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N º 005.2021 

Em atendimento a Recomendação da Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos da 

Prefeitura Municipal de Muriaé, que tem por objeto dispor “sobre recomendações gerais para 

os Pregoeiros e Presidentes de Comissões de Licitação para observância nos editais de 

licitações da Secretaria Municipal de Saúde como forma de garantir a legalidade, adequação e 

regularidade dos procedimentos”, emanada no dia 12 de março de 2021, vislumbra-se a 

necessidade de amoldar o edital do Pregão Presencial nº 005/2021. 

É imperativo salientar que, onde está escrito: 

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para 
conferência pelo Pregoeiro ou Comissão de Apoio. 
 
6.1.1 – Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a 
apresentação de cópias autenticadas como originais. 
 
6.2 - Para fins de habilitação no presente certame serão exigidos os seguintes documentos: 
 
6.2.1 - Prova de inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda – (Cartão CNPJ). 
 
6.2.2 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal. 
 
6.2.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
 
6.2.4 – Prova de regularidade com: 

6.2.4.1 - Secretaria da Receita Federal e 
6.2.4.2 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
6.2.4.3 - Relativa à Seguridade Social (INSS). 

 
6.2.5 - Certidão de Regularidade de Situação – CRS – perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – (FGTS). 
 
6.2.6 – Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante 
apresentação de certidão expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei Federal 
12.440/2012. 
 
6.2.7 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 
 
6.2.8 - Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual e última alteração (se houver). 
 
6.2.9 - Comprovação, mediante apresentação de Atestado de Capacitação fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, o qual mencione expressamente a aquisição 
referente ao objeto que se está propondo (vedada exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos), conforme modelo no Anexo V. 
 
6.2.10 - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, conforme modelo no Anexo IV. 
 



6.2.11 - Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e 

contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme modelo no Anexo IX. 

 
6.3 - Disposições Gerais da Habilitação: 
 
6.3.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega, declarações ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
6.3.2 - As certidões exigidas (subitens 6.2.1 a 6.2.7) que não contiverem expresso o prazo de 
validade, não poderão ter data anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das 
propostas. 
 
6.3.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 
 

Passa-se a ler: 

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para 
conferência pelo Pregoeiro ou Comissão de Apoio. 
 
6.1.1 – Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a 
apresentação de cópias autenticadas como originais. 
 
6.2 - Para fins de habilitação no presente certame serão exigidos os seguintes documentos: 
 
6.2.1 - Prova de inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda – (Cartão CNPJ). 
 
6.2.2 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal. 
 
6.2.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
 
6.2.4 – Prova de regularidade com: 

6.2.4.1 - Secretaria da Receita Federal e 
6.2.4.2 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
6.2.4.3 - Relativa à Seguridade Social (INSS). 

 
6.2.5 - Certidão de Regularidade de Situação – CRS – perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – (FGTS). 
 
6.2.6 – Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante 
apresentação de certidão expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei Federal 
12.440/2012. 
 
6.2.7 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 
 
6.2.8 - Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual e última alteração (se houver). 
 
6.2.9 - Comprovação, mediante apresentação de Atestado de Capacitação fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, o qual mencione expressamente a aquisição 
referente ao objeto que se está propondo (vedada exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos), conforme modelo no Anexo V. 



 
6.2.10 - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, conforme modelo no Anexo IV. 
 
6.2.11 - Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e 

contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme modelo no Anexo IX. 

6.2.12 - Licença Sanitária compatível com o objeto licitado, expedida pela Vigilância Sanitária 
estadual ou municipal do domicílio da licitante (gases e equipamentos). Se a participante for 
apenas distribuidora de gases medicinais, deverá apresentar Licença Sanitária compatível com 
o objeto licitado pertinente à empresa fabricante/envasadora, acompanhada do contrato 
vigente de fornecimento de gases medicinais com firma reconhecida e de declaração do 
fabricante/envasadora autorizando a distribuidora a dispor/utilizar de seus documentos em 
processos licitatórios (gases).  
  
6.2.13 - Autorização de Funcionamento (AFE) para gases medicinais expedida pela Anvisa 
relativa a fabricação/envase de gases medicinais. Se a participante for apenas distribuidora de 
gases medicinais, deverá apresentar AFE pertinente à empresa fabricante/envasadora, 
acompanhada do contrato vigente de fornecimento de gases medicinais com firma reconhecida 
e de declaração do fabricante/envasadora autorizando a distribuidora a dispor/utilizar de seus 
documentos em processos licitatórios (gases).   
 
6.2.14 – Certidão comprobatória de regularidade de pessoa jurídica, expedida pelo Conselho 
Regional de Farmácia da jurisdição da sede da licitante, que habilite a mesma na atividade 
objeto deste termo na forma das Leis Federal nº 3.820/60 e 13.021/14 com validade para o 
presente exercício;  
 
6.3 - Disposições Gerais da Habilitação: 
 
6.3.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega, declarações ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
6.3.2 - As certidões exigidas (subitens 6.2.1 a 6.2.7) que não contiverem expresso o prazo de 
validade, não poderão ter data anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das 
propostas. 
 
6.3.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 
 

Por isto, a Resolução da Diretoria Colegiada-RDC nº 16, de 1º de abril de 2014 que dispõe 

sobre os Critérios para Peticionamento de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização 

Especial (AE) de Empresas dispõe em seu art. 3º e no parágrafo único que: 

Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de 

armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, 

fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, 

síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos 

destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes 

saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais. 

Parágrafo único. A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as 

atividades descritas no caput com produtos para saúde. 

Dessa forma, observando o § 4º do art. 21 da Lei 8.666/1993, sendo que as alterações do 

edital de licitação, mesmo as mais singelas, que não impliquem em nova divulgação, estão 

disciplinadas no § 4° do artigo 21 da Lei 8.666/1993, da seguinte forma:  



§ 4° Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma 
forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas.  

 
 

A obrigatoriedade de republicar o edital e reabrir o prazo da licitação, mesmo nos casos em 

que haja diminuição de exigências já foi vastamente apresentada na doutrina, como por 

exemplo, no Acórdão nº 1197/2010 – TCU – Plenário, Relator Ministro Augusto Sherman 

Cavalcanti: 

9.2.2. atente para a necessidade de divulgação, pela mesma forma 
que se deu o texto original, das eventuais alterações do instrumento 
convocatório, com a reabertura do prazo inicialmente estabelecido, 
mesmo em hipóteses que resultem na ampliação do universo de 
competidores, a fim de viabilizar que os novos possíveis interessados 
contem com tempo hábil para a elaboração de suas propostas, com 
vistas a dar pleno cumprimento ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 
8.666/93;  

 

Diante disso, tendo em vista o entendimento de que haverá alteração na formulação das 

propostas, fica decidido que a sessão ficará marcada para o dia 15 de abril de 2021 às 08 

horas e 30 minutos. 

 

Muriaé, 31 de março de 2021 

 

 

 

Alice Melo Almeida de Sousa 

PREGOEIRO 

 


